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Um repórter em Idomeni

Sérgio Lírio

O leitor deve estar cansado de ouvir sobre a suposta crise terminal do jornalismo. Diante da vasta e caleidoscópica oferta na internet e da profunda mudança cultural no consumo e na produção de informação, que eliminou a barreira entre emissores e receptores, há cada vez menos cidadãos dispostos a pagar por notícias.

A revolução tecnológica não é, porém, a única responsável pelo declínio dos meios tradicionais de comunicação. Empresas e jornalistas, de uma maneira transtornada e compulsiva, cavaram a vala que cada vez mais os enterra na irrelevância. Outrora pilar da democracia, o jornalismo, salvo raras exceções, deixou-se embriagar pela burocracia, pela defesa dos interesses do poder, transitório ou real, pelo desprezo às necessidades dos leitores e pela recusa diária em cumprir seu papel de serviço público. Trocou o difícil, mas consagrador exercício de “gastar as solas dos sapatos” e testemunhar os acontecimentos pelo conforto dos preconceitos refrescados pelo ar-condicionado.

No centro dessa decadência está o que alguns convencionaram chamar de “a morte da reportagem”. Embora cause um certo efeito na plateia, não chega a ser um veredicto correto. Os bons repórteres, de fato, foram banidos das redações convencionais, mas não são poucos aqueles que, pelo amor à profissão, encontraram novas formas de levar adiante o compromisso de contar histórias, simplesmente porque alguém precisa contá-las.

É o caso deste livro assinado por Gabriel Bonis. Como se constatará em cada página de “Refugiados de Idomeni”, o autor se equilibra entre o auto de fé do jornalista e a racionalidade do pesquisador. Entre a eloquência necessária para relatar um dos principais dramas contemporâneos e o cuidado para não se deixar levar pelas inevitáveis emoções.

Bonis reúne essas duas características. É um repórter impetuoso, clássico, e um acadêmico rigoroso, mestre em Relações Internacionais pela Queen Mary, Universidade de Londres, especializado em políticas de asilo. Lembro do dia em que o conheci. Ainda estudante de jornalismo, Bonis insistiu até que eu o recebesse na redação. Estava decidido a conseguir um emprego em CartaCapital. A insistência acabou recompensada. Em pouco tempo, revelou uma maturidade incomum, sólida formação e talento raro. Não me surpreendeu a decisão de trocar o Brasil por uma temporada de estudos no exterior e muito menos a escolha de aceitar o desafio de uma ONG inglesa para atuar no campo de refugiados de Idomeni, pequena aldeia grega na fronteira com a Macedônia.

O livro é um relato cru e preciso do cotidiano de homens, mulheres e crianças confinados em uma espécie de limbo, divididos entre as lembranças dos horrores da guerra, da fome e da desagregação e a esperança de sobrevivência e de reencontro. Espremidos pela crueldade de quem os expulsou de casa e a intolerância de quem não aceita abrigá-los em “sua terra”. Depauperados, famintos, abandonados, tragicamente humanos.

Esta obra renova as esperanças de quem se recusa a aceitar o ocaso do jornalismo. Como uma fênix, ele renasce cada vez que alguém se propõe a dividir uma história com os leitores. E ressurge vigoroso, inegavelmente essencial para a compreensão do mundo a nossa volta. E não é essa a razão da própria existência: entender, antes de tudo?





O que significa ser um refugiado?

Erika Sallum

Conflitos e perseguições têm forçado mais gente a deixar suas casas do que em qualquer outra época desde que a ACNUR, a agência das Nações Unidas para refugiados, começou a coletar informações sobre o tema, nos anos 1950. Dados do fim de 2015 mostraram que, pela primeira vez na história da ONU, o número de “deslocados” ultrapassou os 60 milhões. Mais precisamente, existem hoje cerca de 65,6 milhões de pessoas “deslocadas” de suas casas à procura de mais segurança – isso equivale, em média, a 20 seres humanos fugindo por minuto, quatro vezes mais que na década anterior. Dentre esses indivíduos, cerca de 22,5 milhões enquadram-se na definição internacional de “refugiados”, dos quais 51% têm menos de 18 anos (sendo 75.000 desacompanhados dos pais ou parentes).

As estatísticas assustadoras não param por aí: ainda segundo a agência, até 2016, a cada 113 pessoas no planeta, uma é refugiada, deslocada interna ou solicitante de asilo. Se contabilizarmos o número de refugiados, deslocados internos e solicitantes de asilo, temos uma população maior que a de países como a França. Nada menos que 55% dos refugiados existentes no mundo hoje vêm de apenas três países: Síria (5,5 milhões), Afeganistão (2,5 milhões) e Sudão do Sul (1,4 milhão). E, diferentemente do que muita gente é levada a crer devido à divulgação de fotos e notícias sobre pessoas tentando chegar à Europa, a vasta maioria dos refugiados não se encontra no continente: 84% dos que estão sob o mandato da UNHCR vivem em países em desenvolvimento – a exemplo do Líbano, onde há um refugiado a cada 6 habitantes, colocando-o na liderança das nações que mais abrigam esse grupo em relação a sua população1.

Como já declarou o coreano Ban Ki-Moon, ex-secretário-geral da ONU, “os números são desconcertantes. Cada um deles representa uma vida humana. Mas não se trata de uma crise de números. É uma crise de solidariedade”2.

Curiosamente, por outro lado, nunca estivemos tão conscientes sobre a existência dessas pessoas, já classificadas de “umas das mais vulneráveis” do planeta pelo português António Guterres, ex-alto comissário das Nações Unidas para os refugiados e atual secretário-geral da ONU3. Nunca houve tantos dados e pesquisas, de órgãos governamentais e ONGs, envolvendo indivíduos em fuga tentando proteger a própria vida. Poucas vezes a mídia do mundo todo deu tanto espaço para o martírio de sírios, afegãos, africanos e muitos outros que se arriscam na tentativa de chegar à Europa. Como diz a expressão popular, “o elefante está na sala”, e a ele não se pode mais ignorar – ainda mais na era das redes sociais, das notícias postadas em velocidade recorde, das fotos de celular que tudo captam.

Mas o que exatamente significa ser um refugiado? Quem deve protegê-lo quando seu próprio Estado torna-se o algoz ou incapaz de fazê-lo? Qual a diferença entre refugiado, deslocado interno e imigrante (aliás, isso importa mesmo?)? Quando a comunidade internacional se omite e vira as costas para uma das maiores e mais delicadas crises do mundo contemporâneo, a quem essas pessoas podem recorrer?

Como já afirmou a própria ACNUR, a prática de conceder asilo em terras estrangeiras a pessoas que estão fugindo de perseguição é “uma das características mais antigas da civilização, e há referências a isso em textos escritos há mais de 3.500 anos”4. Entretanto foi só após a Primeira e a Segunda Guerra Mundial que a comunidade internacional, em conjunto, decidiu se unir para desenvolver documentos que estabelecessem alguns princípios comuns sobre o tema, em uma tentativa de, pelo menos em teoria, amenizar o problema. De acordo com os documentos da ONU:

Refugiado é toda pessoa fugindo de conflitos armados, violência generalizada e violações graves de direitos humanos em seu país. Sua situação é tão frágil e insuportável que ela se vê obrigada a cruzar as fronteiras de seu Estado para buscar abrigo em outra nação. E é exatamente isso que a define como refugiada: devido a um fundado temor de perseguição por motivos de raça, nacionalidade, opinião política ou participação em grupos sociais, essas pessoas não podem (ou não querem) voltar para casa. Ao chegar a outro país, o refugiado deve pedir asilo às autoridades locais. Até o final de 2016, segundo a ONU, cerca de 2,8 milhões de pessoas eram solicitantes de asilo (outro número recorde)5.

Quando não se chega a ultrapassar as fronteiras e se permanece dentro do território nacional, então o termo muda: trata-se de uma pessoa deslocada interna (tradução meio estranha do termo em inglês internally displaced people). Segundo a ONU, existem 40,3 milhões de deslocados internos no mundo (dados do fim de 2016), um dos maiores números já registrados na história6.

A grande parte dos deslocados internos vive na Colômbia (essa população foi criada ao longo da guerra civil do país), Síria e Iraque. E, ainda que se sintam perseguidos e ameaçados, estão sob a jurisdição de seus governos e da ACNUR – e outros países não podem acessá-los sem o consentimento das autoridades locais, o que deixa o deslocado interno em uma situação de extrema fragilidade. Com 6,3 milhões de deslocados internos desde o início da guerra, a Síria é um triste exemplo dos desafios que a ajuda humanitária têm enfrentado para chegar aos civis – o que levou, em janeiro de 2016, à divulgação de um apelo internacional assinado por mais de 120 organizações não-governamentais e agências da ONU para que o acesso à população seja possível e imediato.

Já migrantes são aqueles que se mudam (de região ou país) não em razão de perseguições ou ameaças, mas principalmente para melhorar de vida por meio de, por exemplo, um novo trabalho, estudos ou relações pessoais. Assim sendo, saem voluntariamente de seus países e para eles podem voltar quando quiserem. Cada país possui suas próprias leis em relação a imigrantes, porém quando a pessoa em fuga se enquadra nas definições de refugiada, os governos signatários das convenções relativas ao tema têm a obrigação de respeitar não apenas a legislação interna como também as normas internacionais referentes ao assunto. Por isso é essencial distinguir um imigrante de um refugiado assim que ele chega a uma nova fronteira; e por isso tantos países europeus vêm incorretamente apontando os milhares de refugiados em situação de fuga e perigo que têm aparecido em suas fronteiras como uma “crise de migração econômica”, em uma tentativa de se eximir das responsabilidades adquiridas quando assinaram os documentos internacionais. Dados da ACNUR são claros em mostrar que a imensa maioria dos passageiros dos barcos que têm tentado cruzar o Mar Mediterrâneo nos últimos anos é composta por sírios, afegãos, iraquianos e nacionais de outros países em conflito, e que não podem retornar a suas casas e devem receber proteção internacional7.

Esses documentos internacionais chancelados pela ONU englobam, basicamente, dois principais acordos sobre refugiados: a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951; e o Protocolo Relativo ao Estatuto dos Refugiados, de 1967.

A convenção foi criada no período do pós-Guerra, quando os países arrasados pelos conflitos que destruíram boa parte da Europa e outras nações, como o Japão, decidiram se reunir para desenvolver melhor mecanismos comuns que impedissem o recrudescimento da violência em seus territórios e defendessem os direitos de quem não pode mais contar com a proteção do próprio Estado. Sua base provém de antigos documentos internacionais sobre refugiados e, principalmente, do artigo 14 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela ONU em 10 de dezembro de 1948, que diz que “toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar de asilo em outros países”. No segundo parágrafo do artigo, a Carta determina que “esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas” – ou seja, criminosos fugitivos não se enquadram na definição de refugiados.

Ratificada por 145 países, a Convenção adotada em 1951 (e que entrou em vigor em 1954) ainda é o principal documento internacional em defesa do refugiado hoje. Além de definir o termo “refugiado”, descreve os direitos dos deslocados e aponta algumas condutas que os Estados deveriam tomar (apesar de fazer referência ao refúgio, os dois documentos não tratam claramente da concessão de refúgio). Um dos princípios mais importantes da Convenção de 1951 é o do non-refoulement (não devolução), que afirma que nenhum refugiado deve ser deportado ao seu país natal caso esteja correndo risco de morte ou sofrendo ameaças contra suas liberdades individuais. Segundo a ACNUR, a Convenção deve ser aplicada sem discriminação por raça, religião, sexo ou país de origem8.

Pensada para incluir pessoas que se tornaram refugiadas em decorrência de conflitos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 (em uma tentativa de limitar a ajuda aos afetados apenas pela Segunda Guerra), a Convenção de 1951 precisou ser ampliada quando a comunidade internacional não pôde mais virar os olhos para o surgimento de novas ondas de deslocados mundo afora. Surgiu assim o Protocolo de 1967, no qual os países signatários devem aplicar o que está no texto de 1951, agora sem limites de datas ou localização geográfica. E, de acordo com esses documentos, é a ACNUR a responsável por fiscalizar os direitos dos refugiados, ainda que o órgão não possua poder supranacional e tenha de respeitar e trabalhar em parceria com os governos de cada país. Cabe aos Estados reconhecer legalmente um refugiado, mas a agência da ONU conduz esse processo em diversos países que não possuem condições ou não desejam realizar o procedimento por conta própria.

O Protocolo
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